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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GREENPEOPLE INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES - RJ117404

ERNESTO JOHANNES TROUW - RJ121095
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
INCLUSÃO. BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 160/2017. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp n. 1.517.492/PR, DJe 
1º/2/2018, e dos EREsp n. 1.443.771/RS, DJe 28/4/2021, consolidou 
entendimento no sentido de que é incabível a inclusão do crédito presumido de 
ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, considerando que "a base de 
cálculo do tributo haverá sempre de guardar pertinência com aquilo que 
pretende medir, não podendo conter aspectos estranhos, [...] impertinentes à 
própria materialidade contida na hipótese de incidência", e que o crédito 
presumido concedido a título de incentivo fiscal, "a par de não se incorporar 
ao patrimônio da contribuinte, não constitui lucro, base imponível do IRPJ e 
da CSLL", "sob pena de levar ao esvaziamento ou redução do incentivo fiscal 
legitimamente outorgado pelo ente federativo", no exercício de sua 
competência tributária. Precedentes.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior consigna que o enquadramento do 
incentivo fiscal estadual de ICMS como subvenção para investimento, 
promovido pela alteração do art. 30 da Lei n. 12.973/2014, com a entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 160/2017, não infirma o entendimento 
consolidado nesta Corte Superior de que a pretendida tributação federal do 
crédito presumido de ICMS representa afronta ao princípio federativo. 
Precedentes.
4. A aplicação da Súmula 83/STJ é cabível quando o entendimento do acórdão 
recorrido se alinha com a jurisprudência pacífica do STJ aplicável à questão 
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controversa, e sua pertinência não é adstrita à conformidade do decisum com 
precedentes qualificados formados em julgamentos de temas repetitivos. 
Precedentes.
5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GREENPEOPLE INDUSTRIA E COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES - RJ117404

ERNESTO JOHANNES TROUW - RJ121095
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. 
INCLUSÃO. BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 160/2017. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 
DO STJ. CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp n. 1.517.492/PR, DJe 
1º/2/2018, e dos EREsp n. 1.443.771/RS, DJe 28/4/2021, consolidou 
entendimento no sentido de que é incabível a inclusão do crédito presumido de 
ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, considerando que "a base de 
cálculo do tributo haverá sempre de guardar pertinência com aquilo que 
pretende medir, não podendo conter aspectos estranhos, [...] impertinentes à 
própria materialidade contida na hipótese de incidência", e que o crédito 
presumido concedido a título de incentivo fiscal, "a par de não se incorporar 
ao patrimônio da contribuinte, não constitui lucro, base imponível do IRPJ e 
da CSLL", "sob pena de levar ao esvaziamento ou redução do incentivo fiscal 
legitimamente outorgado pelo ente federativo", no exercício de sua 
competência tributária. Precedentes.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior consigna que o enquadramento do 
incentivo fiscal estadual de ICMS como subvenção para investimento, 
promovido pela alteração do art. 30 da Lei n. 12.973/2014, com a entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 160/2017, não infirma o entendimento 
consolidado nesta Corte Superior de que a pretendida tributação federal do 
crédito presumido de ICMS representa afronta ao princípio federativo. 
Precedentes.
4. A aplicação da Súmula 83/STJ é cabível quando o entendimento do acórdão 
recorrido se alinha com a jurisprudência pacífica do STJ aplicável à questão 
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controversa, e sua pertinência não é adstrita à conformidade do decisum com 
precedentes qualificados formados em julgamentos de temas repetitivos. 
Precedentes.
5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão, assim ementada (fl. 399):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. CRÉDITOS PRESUMIDOS DE ICMS. EXCLUSÃO. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ/CSLL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

A agravante alega a inclusão do crédito presumido do ICMS na base de cálculo do IRPJ e 

da CSLL, salvo se observado os requisitos previstos no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, 

consignando sua discordância com o entendimento firmado no julgamento dos ERESp n. 

1.517.492/PR, o qual, por não se tratar de precedente qualificado, não cabe a aplicação da 

Súmula 83/STJ, e entende ser evidente a violação do art. 97 da CFRB e da Súmula Vinculante n. 

10/STF.

Impugnação a fls. 422-425.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

Inicialmente, consigne-se que foi rejeitada a indicação de afetação dos REsps ns. 

2.091.200/SC, 2.099.847/SC e 2.091.206/PR para julgamento pela sistemática dos recursos 

repetitivos.

Quanto ao mérito, consigne-se que a Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp n. 

1.517.492/PR, DJe 1º/2/2018, e dos EREsp n. 1.443.771/RS, DJe 28/4/2021, consolidou 

entendimento no sentido de que é incabível a inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases 

de cálculo do IRPJ e da CSLL, considerando que "a base de cálculo do tributo haverá sempre de 

guardar pertinência com aquilo que pretende medir, não podendo conter aspectos estranhos, [...] 

impertinentes à própria materialidade contida na hipótese de incidência", e que o crédito 
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presumido concedido a título de incentivo fiscal, "a par de não se incorporar ao patrimônio da 

contribuinte, não constitui lucro, base imponível do IRPJ e da CSLL", "sob pena de levar ao 

esvaziamento ou redução do incentivo fiscal legitimamente outorgado pelo ente federativo", no 

exercício de sua competência tributária.

Confiram-se: EREsp 1.517.492/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 8/11/2017, DJe 1º/2/2018; EREsp 

1.443.771/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 14/4/2021, DJe 28/4/2021.

Nessa linha intelectiva, a firme jurisprudência desta Corte Superior consigna que o 

enquadramento do incentivo fiscal estadual como subvenção para investimento, promovido pela 

alteração do art. 30 da Lei n. 12.973/2014, com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 

160/2017, não infirma o entendimento consolidado no sentido de que a pretendida tributação 

federal do crédito presumido de ICMS representa afronta ao princípio federativo.

Confira-se, com grifos nossos:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. INCLUSÃO. BASES 
DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI COMPLEMENTAR N. 160/2017. INAPLICABILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, 
pacificou o entendimento da não inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, ao fundamento de que a incidência de tributo federal 
sobre o incentivo fiscal de ICMS ofenderia o princípio federativo.
2. A superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu alteração no 
art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual como 
subvenção para investimento, não tem o condão de alterar o entendimento desta Corte 
de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação do 
princípio federativo.
[...]
(AgInt nos EREsp 1.528.697/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 29/6/2021, DJe 12/8/2021)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. EXCLUSÃO DAS BASES DE CÁCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. IRRELEVÂNCIA DA CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DE ICMS. LEI COMPLEMENTAR 160/2017. AGRAVO DA 
FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR, da relatoria 
da eminente Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe 1º.2.2018, pacificou o 
entendimento sobre a questão jurídica posta nos autos e decidiu ser incabível a 
inclusão do crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, sob 
pena de ofensa ao princípio federativo por intromissão da União em política fiscal dos 
Estados-Membros.
2. No que diz respeito à entrada em vigor da LC 160/2017, que alterou o disposto no 
art. 30 da Lei 12.973/2014, o STJ já se manifestou no sentido de que a superveniência 
da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu alteração no art. 30 da Lei n. 
12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo fiscal estadual como subvenção para 
investimento, não tem o condão de alterar o entendimento desta Corte de que a 
tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação do princípio 
federativo (AgInt nos EREsp 1528697/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/06/2021, DJe 12/08/2021).
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3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL não provido.
(AgInt no AREsp 1.856.370/RS, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
4/10/2021, DJe 7/10/2021)

Citem-se, também: AgInt nos EAREsp 623.967/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Primeira Seção, julgado em 12/6/2019, DJe 19/6/2019; AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. 

Ministro Gurgel De Faria, Primeira Seção, julgado em 27/2/2019, DJe 213/2019.

Assinale-se, por fim, que a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior é de que “a 

Súmula 83/STJ é aplicável para não conhecer do recurso quando o entendimento expendido no 

acórdão recorrido segue a jurisprudência pacífica do STJ, e sua pertinência não é adstrita à 

conformidade do decisum com precedentes qualificados formados em julgamentos de temas 

repetitivos” (AgInt no REsp n. 2.046.776/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023).

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.107.239 / RJ
Número Registro: 2023/0398501-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000356320204025113

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : GREENPEOPLE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES - RJ117404

ERNESTO JOHANNES TROUW - RJ121095

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GREENPEOPLE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO FRAGA GONÇALVES - RJ117404

ERNESTO JOHANNES TROUW - RJ121095

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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